
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

REQUERIMENTO Nº           , de 2015 

(Do Sr. Arnaldo Jordy) 

 

 

 

Requer a realização de Audiência Pública na 

Comissão de Minas e Energia para debater as 

necessidades de alteração no novo Código de 

Mineração.  

 

 

Senhores Deputados, 

 

Requeiro, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, que, ouvido o Plenário desta Comissão, seja realizada Audiência 

Pública para debater os impactos ambientais, financeiros e sociais do novo 

Código de Mineração, em face à tragédia ocorrida recentemente no distrito de 

Mariana - MG.  

 

Nesse sentido, solicito que sejam convidados representantes dos 

seguintes órgãos e entidades: 

 Ministério do Meio Ambiente; 

 Ministério de Minas e Energia; 

 Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM; 

 Grupo de Trabalho de Mineração do Ministério Público Federal; 

 Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce; 

 Instituto BioAtlântica – IBIO-ABG Doce. 

 

Justificativa 

 

O novo Marco Regulatório da mineração do Brasil vem sendo discutido 

na Câmara dos Deputados, através do PL 37/2011, de autoria do nobre 



Deputado Welinton Prado. O projeto de lei busca alterar a regulamentação de 

um segmento produtivo complexo, com características específicas e relevantes 

para o país. 

Recentemente, o Dep. Leonardo Quintão apresentou parecer pela 

aprovação do PL 37/2011, com substitutivo. Porém, o relatório do nobre 

deputado tem sido muito criticado por adotar uma postura pouco favorável ao 

meio ambiente e aos impactos sociais que a atividade mineradora impõe à 

sociedade, inclusive de ordem trabalhista. 

Com o acidente ocorrido recentemente no distrito de Mariana, Minas 

Gerais, faz-se necessário retomar os debates sobre o novo Código de 

Mineração, agregando em seu texto uma postura que vise mitigar os riscos de 

impactos ambientais e impor um maior controle à atividade. 

Nesse sentido, é de fundamental importância que os covidados dessa 

audiência pública venham discutir propostas que promovam a melhoria do 

marco legal da atividade mineradora, buscando um novo código que possibilite 

menos impacto da atividade ao meio ambiente e maior segurança para as 

comunidades e trabalhadores da mineração. 

Após a tragédia ocorrida, a sociedade espera uma reposta efetiva desta 

Casa. Dada a importância do tema, solicito o apoio dos meus nobres pares 

nessa Comissão de Minas e Energia para que o requerimento seja aprovado. 

 

Sala das Reuniões, 17 de novembro de 2015. 
 
 
 

 
 

Dep. Arnaldo Jordy 
PPS – PA 


